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ESTADO DO PIAU1 
l'SPSITUIIA lroMlC. DB MJffO .uttONlO DOS Nlt..'0llU 

alN - Ol.lU..- H l7. B11A LUIZ 00111111 VILàNOVA. 56- CKNTIIO 
~ · ll6lft'O 411TO.Nl0 DOII IIIL\08118 · PI 

ERRATA DE PUBUCAÇÃO DO SEGUNDO TERMO OE ADITIVO DO CONTRATO Nº 
004/2107 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nª 00412017 PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Tl'.:CNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE 
CONSULTOIU!A NA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TI:CNl:cos, PLANEJAMENTO, 
CADASTROS J1UNTO AO SICONV, SIGOV, SIMEC E SISCON. 

ADITIVO OE CONTRATO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Tt CNICOS 
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE 
CONSULTORIA NA ELABORAÇÃO DE 
ESTUDOS TtCNICOS, PLANEJAMENTO, 
CADASTROS JUNTO AO SICONV, SIGOV, 
SIMEC E SISCON, QUE ENmE SI FllRMAM 
O MUINICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS 
MILAGRES E A EMPRESA PLANACON 
PLANEJAMENTO ASSESSORIA DE 
PROJETOS TtCNICOS LTOA, PESSOA 
JURIDICA INSCRITA NO CNPJIMF SOB O 
Nº 06.1 64.260J0004•89, NA FORMA 
ABAIXO. 

CONTRATAATE: o MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES, insçrlto no 
CNPJfMF sob o n.• 01.612.603/0001--07 , com sede na Rua l uiz Gomes 
Vilanova, n• 55, Centro, represerttado neste ato pelo Prefeito Mu riicipal, o 
Sr. Adalberto Gomes Vilanove Sousa Filho. 

CONTRATADA: PLANACON PLANEJAMENiTO ASSESSORIA DIE PROJETOS TÉC1NICOS 
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJIMF sob o n• 06.164.200/0004-
89, com sede na Rua Zeferino Vieira, n• 544, bairro Vermelha, CEP n• 
64.0 19'-020, na cidade de Teresina, Es ado do Piauí, rePfesentada nes e 
ato pa seu representante legal. 

O OOITTRATANTE e a CONTRATADA, acima especificados, têm entre si ajustado o presente 
ADITIVO DE CONmATO DE P,RESTAÇÃO DE SERVIÇ•OS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA NA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS Tl:CNICOS, 
PL.AiNEJAMENTO, CADASTROS JUNTO AO SICONV, SIGOV, SIMEC E SISCON, conforme 
processo de looxigíbilidade n• 00412017, regulado pelos preoeilOs de direito po.ib1i,co, 
especialmente pela Lei n.• 8.666193 e alt&raçlles posteriores, apllcando•oo-lhes, supletívafTl8nte, 
os princípios da teoria geral dos conlra os e disposições de direito privado. bem como mediante 
as seguintes cláusulas e condlçõas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado por 12 (do%.e) meses o pre:ro de 11elldade do referido 
Conlrato .. conforme estatuido no ·go 57. inciso 11 ,. da Lei 8.666193 e aumentado em 4.62% o 
valor do referido contrato, flC8ndo o va lor mensal do contrato em R$ 6. 160,00 (sais mil e cento 
e ses.senta reais) totalizando o valor global atualizado do referido contrato para o valor de R$ 
73.920,00 (setenta e !rês mit e novecentos e 11inte reais) pare os doze meses de prorrogaçêo 
do contrato, de acordo com o artigo 65,. paragrafo 1°, da lei 8.666193 e cláusula sétima do 
referido contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem ina eradas as demais Cláusulas do Contrato, inclusive 
as fontes de recursos e a Cláusula que estabelece o Foro para demanda em torno do 
mencionado contraio, desde que não revogadas por este instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA . DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas todas as cláusulas e condições do contrato orig· aI1, que não tenham sido 
alteradas tácita ou expressamente por e.sle instrume to. 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente contrato lavrado 
em três vias, assinam es partes abaixo. 

Santo Antônio dos Mil~res (PI), 26 de dezembro de 2018. 

MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES 
CONTRATANTE 

PLANACON PLANEJAMENTO ASSESSORIA DE PROJETOS Tl!.CNJCOS LTDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPF Nº CPFW 

conselho~l dos DI ... IO$ c1, C,lanp. dó-de:S.nt.O AmDnlo dos Mll-.res 
-PI 

Comissão especial que $erá =ponsávi!cl pela organização e conduçãc, do prooe5$0 de 

escolha: 

1 - Raimundo Nonato de Goi1 carvalho ( Astlst!I Sõdal) '.k:,,: ruo10Âo M,no.L 1, tíw e, o ,,,,,do 

2_ Zõfalde Pel'elra ele ...,,,l)Jo I Se<. Educaçlol T7a iCÍj ::Gk••f O d , 4<aiijn 
3 _ ...,urioélla Pe-el~ de Afaujo IS.e. S.<ldel ,f\wil;'i,i,, ----;a.,:.. Â jlw~.P 

Nlo Governamental 

Presidente do Conselho Munldpa'I dos Dlereltos. da Criança e do 

Adolescente 

n.uelho ~ • n lclpal dns Dlreltns da Çria ■ ça "' d<> AdGlm~t<> d e Siaolo A nlOIIÍO d08 
Milagre.o - PI 

RESOLUÇÃO N" 098 J .2010. OS d e no,·embro de 2AH O- CMDCA 

Dispõe sob.te os a1os pn.,pe.núórios, a rcocpçlo 
de "º'°"' ... gamntm:! elei totai " totali:ia,;ão, 
a divulgação e a.s nonnns e Proeédimenlos 
-para M esários e J unta.. ApW'Bdonl.,o plllú o 
Ptoce'SSO de Bseolha d os memb ro& do 
Coru;elbo TUtelar no Mw,i,:.,piQ de Santo 
Antonio dos Miluw= •PI. 

Con_pderando o d i~po,[ilo no art. 139 da Lei n" 8.069/90 {Eslbt'UI.O da Crio.nça e do, 
A dole:,oeme) e na ui M u n_ieipol n• 098/20 10 e fundamenmdo "" Resol ução n• 0 112019 do 
Conse lho Municipal do,; D irei to,; da Criança e, do Adolesc-cme, t10 ~o de mas atribuiçlk:.s: 

Càpttulo 1 

DISPOSIÇÕES l"Rl:L~ARES 

Art. 1". Serão n:al.im.dm c lciç&:, puru "" membros do Coo:ielho T utelar do M unicípio de. 
Santo AJ>ton io dO$ Milaw"", cm 06 de outubro de 20 19. por suO't!lio wiver,;a.1., voto d ireto, 
socreco e tl,.çultativo. 

,.rt. 2•. Nas e leic;l!les scrAo utilizadas umu de eletrônicas fórnc:éidàil pelo Tribunal Regio nal! 
ê leito<'al, Maw,do as oriemaç,Ges ., delibcraç&s do CMDCA. bem como os demai~ roeursos,. 
hwnanos e m&lerillis nceessArios pt1.7a o b0lffl andamento do plei to . 

P ■ rignoto -6nioo. A1< lilnliji e demais rc<lUnos previsto• no c;,pm d c:stc artigo sc:rao insulados. 
exclusivamente cm cqwpw:nentos previamente designados pela Comi • !Olo &pccim designadà 
pel oCMDCA. 

Are. 3". Podem votar os m aiore s de 16 (dczeuels) anos. insr:rito, rcgutarmcntc como eleitores 
do Munielpio de Santo Anto.nio dos Milagn,s . 
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Art. •ª. Em h.i pótc8ae als,.un.a o e ledor poderi. votar fora da regional • que pertence, devendo 
voou em .am dos candidatos regisuados na mencionada rogiorn,l. 

rt. 5•, O eleitor votari uma l\ujca ~ em OI (\lln} candidab;,. 

§ r. Terlfo pnef~ia para VQtar e;,~ candidatos, os componen<e,s da Mesa Reoeprora, M 

Pro:mc;,tores E leitorais, c;,s Pc;,li.ciais Mj]itarc:s cm .crviço, os eleitores maiores de 60 (SCiSSeD.ta) 
anos, os enfermo., os eleitores oom de.flci!ncia ou com mobilidade rcduz:ida e-as mulheres 
g,:úvidas e làctan!CS. 

§ 1•. São doc:umentos oficiais J>IU1I comprovação da i cientidade do ele,itor: 

J - carteira doe idenlidade, !)&$$Aporte ou ou.tro dooumemo oficial oom foto de valor legal 
equi,.,,.Jen1e. incl11$ive carteira de e&!ellOria proflssic;,nal reconhecida por lei; 

n -cc:rti.ticàdo de n:::servista.; 

IJI - cBI1eira de tmba.lho; 

IV - carteira nacic;,nal de habilitaç!IQ. 

§ 3". N'lo $erá admitida a certidão de na&e.imento ou CàS&Il'M!:lltO como pmva de identidade do, 
éleiror DO momento dá Vót&Ç:IIO. 

§ ,t•. Na cabína dc, vótAÇãó é vedado ao eleitor ponsr ap&relho de telefonia celular, rn4Qui_nas. 
fotoii,-áfi:CK$, fitmadoras. equipaménto de radíoeomunicação. ou qualquer instrumento q:ut 
posM compm.m.eu>r o sigilo do voto, devendo ficar retid.os na Mesa Rcçeptora enquanto o, 

e leitor estiver vouirulo (Lei n• 9.504/97, an. 91-A, paráarafo único). 

§ 5'. Será permitido o uso de i.nsuumentos que awulicm o elci10r aoalfàbcto o votar, os qulÚs 
setlo submetidos à deci.sio do Presidenie da Mesa Rceeptoro, Dão sendo os componentes da. 
Mesa obr(p.dos a forncoC.-loSc 

t ,;-, O o,!eitor çom deficitno;ia. ou mobilidade reduzida, oo valál", poderá ser auxiliado por 
pcll$c;lll de sua co:nrumça. ainda que não o tenha ,cque,rido amecipadamenlC- à Comissão 
·es.-;a1_ 

§ r. O Prcsidc,nte da Mesa Rc,ccptoro de Votos. verificando ser imprescindlvel que o clCÕl<>T 
com dcfíciancJn seja. auxiliado por pessoa de sua conf"ll\DÇO pan voiar, autorizanl o m!!JC55<> 
dessa segunda pessoa... com o e.leilor, na cabiria. pode<ndo ~ta. inclu,;iyc, c,;c,ever o nome e/o 
apelido ou o n,úmcro do candidato. 

§ 8",A pesSQI\ que auxiliará oeleito-rcomdcfici&:>ci.a nãO podenl.sero candidato, seu fiscal ou 
t« part;icipw;lo da campenba do candidDIO. 

f r. A "'5Íló1&lci.a de outra pe$SOll ao eleilc;,rcom deficiancia deveni ...,, con~ignada em ata. 

Art. ,;•, Os loc:ai.s designados para votaçll0 e apuraçllo dos vuti><S serilo publicados mural da 
Prcfcitun. Municii-J de Santo Antonio dos Millll!f"CS, no CRAS e na. Cjmara Mun_icipal e cm 

editais al"tXa.hs em locais p(lblicos com anteoed@nci.a mlnima de 10 (dez} dias da data do 
pleito. 

Art. r. Serao utilizadas umas eletrôn.icas para a Yotaçllo, cedida$ pele;, Tribunal Regional 
Eleitoral 

§ t •. As umas de conlittse11cia uunbé:m se.ao pn:para.das e lacrada$, s,mdo iclcntificadas com o 
fim a que se destinam; 

f 2•. Os lacres das umas descrilas DO cap,,r e § 1 • deaste amgo, 5Crlo 811$mados po.r dois 
membros da Comissão Espec.ial e pelo repr-esentaote do MiAi$IJ!:rio Publico. 

Capículóll 

DA COMISSÃO ES•EClAL DO PROCESSO DE ESCOLHA 

Art. 9•. Brn ~ IM)$ tral,nl.h(,$ no dia da ele!çlO, compete à Comissão Bspccial do­
Pr~ de E.soolba, designada pelo CMDCA. sem prejulzo d.e OUU'&S J)'OVidancias.: 

1 - a e~lha dos locais de votação e 11pumç.ll.o., obsertrando, em. qualquer caso, a facilidade de 
•~ à populaçãt> e a.,;, condições de aoeuibilidade de eleitores com d.cfici~ncia, idusos e que 
poMuànl díficuldooe de locomoçllo: 

ll - a realizaçlk, die mmillo dcmiooda a ínJ\;><már aos candídato.\, fiscais e demais partiei_pall.t r.sa 
sobre as conduta$ ved&da$ durante; li éàrtlP6JIM e DO dia da volaÇlo, com a elabonlçl'.o de um. 
tcnn.o d,e cornpmmisso de que serio omervadas as n.onnas respectiva-. a ser assinado pelos. 
candidatos; 

10 - a ampla divulgi,.çilo da el<>içllo jw,to li populaçiio, assim coroo do~ locai• e horário de 
í_nfoio e lénnino vota~. taato poc meio dos órgãos ofici'"s, qWllllO por meic;, de carmzc:s e 
chamadas cm programas dé aldi.o e televisllo: 

IV - a B111pla díl/Ul8$Çlo do local e horarios em que receberá denúncias acerca de 
inégularid&dés aa ptop;;gtmdã: 

V - providenciar apoio junto ao, 6rgi!:os de segurança pública, mediante contatQ prévio junto, 
8()$ cc;,maodos da Policiá MlliW. pua garantir a segurança dos locais de votação e apuraçloo 
de VOIOO. iilém de coibjr pMS!veis abusos e/ou tumultQS ( com o fornecimento, aos lntegranres 
da própria. Comiss8o, Presidentes de Mesa e Mini$tério Público, dos oomes e l.elefoncs de 
cootato dos agentes que estado de 51Cf"ViQO n.o dia da vomçlo); 

VI • a devida Mga.ni~o ~ locais de vou,ção, com a colocaçlo das umas e cabines de 
vota,;iio em locais adeq..ados; 

vn • o fomecímeato de .. elculo e motorista pe,a os membros da Con:rissil.o Especial e 
representante do Ministério Público, pe,a que po.ssam acompanhar de perto a votavão e: 

real.iu.r o tmbalho de Ciscalizaçêo, efetuando .; dílig"encias necessárias para aferir p0sslvcts 
irregularidades; 

VJD - a definição do nlímet'o máximo de fiscais dos candidatos que poderio acompanhar 0s 
trabalhos de votação e apuração, c-0mo fonna de evitar agl.omeração, com a previsão de que, 
em $endo neoessário_. b.averá "'rodl:zio" entre os mesmos; 

1X • a designação de servidores para atuar oos locais de votaçâo e apuração, orientando 
eleitores e piesta.ndo apoí0 administrativo aos mesários, escnitioadon!S e ã propria comissão 
.Especial. 

§ r. Para o adequado desempenho de suas atribuiç,ões a Comissio ~pedal receberá 
asscssoramenio t.6cnico; 

§ 2•. No dia da votação, a Comissão lllpcçial pcmwiecerá em regime de plantJlo, que 
somente se encerTILl1l após a apuração d05 votos e proclamação do resulta.do do processo de 
escolha; 

§ 3'. Para facilitar o acionamento dos membros da Comi.$.$lo Espcc,ial, seus telefollCS de 
contato serão fornecidos aos integrantes das Mesas Receptoras e Juntas Apuradoras, assim 
como ao representante do Ministério Público. 

Art. 9. A Comissl-0 Especial enviará oo Presidente de cada Mesa RC1:cp(ora de Votos, no que 
couber, o seguinte material: 

1 • lísta contendo o oome e/ou apelido e o número dos candidatos habilita.dos, a qual e!IWÍI 
dispõnlvel oos reaintos das sC9ôés eleitorais; 

11- cadernos de votação dos eleitones da Seção; 

m -cabina de votação sem aludo a en.tidade$ eiacnw; 

(V • formulários • Ata da Mesa Receprora de Votos", conforme modelo fornecido pela 
Comissã0 EspeciaJ; 

V - almofada pua carimbo, visandQ à coleta da i.mpres:slo digital do clc:ítor que nlo saiba 011 

não possa assinar; 

VI - senhas para seTem di.smbuídas aos eleitores após as 17 horas; 

VD- caoetas- esfetográ.ficas nas cores azul e/ou pceta e pap,!i~ oece5sários aos trabalhos; 

VW - envelopes para acondici0nar os documentos relativos à Mesa; e, 

P ■ rignro ííllk:o. O matéria! de que Ira.la este mtigo deverá ser enll'egue ao Presidente da 
Mesa Receptora, mediante protocolo, acompanhado da relaçllo, na qual o destiMttriO 
de<:lami o que e como recebeu, apondo sua assinatura (Código Eleitoral, art. J 33, § 1°). 

Art. 10. Todas as decisões da Comissão EspeciaJ sedio i:media.lluneote comunicadas ao 
Mini~cio Público. 

c ■ pltulom 

DAS MESAS RF.ÇgPTO"RAS DE VOTOS 

Ar1. 11. A cada Seção Eleitoral corresponde.rã uma Mesa Receptora de V0tos, salvo na 
bipóeese de acregação de ~ -

Par,1raro úlilko. A Comissão do Processo de Escolha, a qua.lqw:r tempo. podera determinar 
a 11grcpçã0 de SeQOCs EleilOrais vi.sando li mcionali~ dos trabalhos eleitorais, desde que 
não importe qualquer prejuízo à votação. 

Ar1. ll. Constituiria as Mesas Receptoras de votos um Presidente, um Mesário e um 
-Secretário e um Suplente, nomeados e con,;ocados pela Comissão Especial. 

§ l". Nilo poderio ser nomeados pàra compor as Mesas Receptoras de Votos: 

1 - 05 candidatos e sei.a,, pan:11tcs, consanguíneos ou afins, at6 o lereeiro grau, ioolusive~ 

Q • o cônjuge ou o (a) companbeiro(a) do CIIDdidato; 

m - as pessoas, que notori.amentc e$tejam fazendo campanha para um dos caodidatos. 
concorrentes ao pleito; 

IV· os eleitores menores de 18 (dezoito) anos. 

§ 1•. 0$ nomeados que nJo declararem a existência dos impedimentos referidos nos inciS05 1 
a IV do §3° deste ~go incorrerffo estll.rlo sajeitos 11 ~ do ordem civil e admjnist:rativa,. 
inclusiYC: aa forma pcevi$U1 pela Lei nº 8.4291'92. 

§ 2•. O eleitor deverá apresentar a.o Presidente da Mesn Receptora de Votos, o titulo de eleilor 
e a c:me:im de identidade ou outro dooumcnto ofícla.l com fotografia.. 

§ 3•_, Existindo dúvida q111UJ1o à id~ntidllde do eleitor, o Presidente da mesa deverá ques.tioná­
lo :sobre 05 dados conswnes no título de elei.toc ou no documento de identificação. 
confrontando a assinatuni do documento de identidade com aquela feita pelo eleitor. na sua 
presença, e mencionando na ata a dúvida ,u:sciwlll; 

§ 4°. A lm111gnação da identidade do elei.tor, foimulada por mc:mbros da me$tl. (IU fiscais. 
candidatos, Ministério Público ou qualquer ~leitor, $Crá: apiesenw:la verbalmente ou por. 
(l$Çri1(1, antes de ser o mesmo admitido a votar, 

§ r. Nas Mesas ReceplOras de Votos secá pennitida a flscalí.uçllo de votat;ão, a formulação 
de prowslOs, impugll~ inclusive quanto a identidade do dcitor, devendo ser registffldo 
e mata.. 
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Art. 13. Após a apn!Mntaçlo do eleitor para votar, o mesário dcvcní c;erlificar se o nome do 
clel1or consta na lislagem fomocida pelo Tribunal Regional Elc,itonil. 

Art. 14. Após a hab.ilitaçll,;, do e li,iloT para votaT, o mc,smo será encaminhado à cabina de 
votação, devendo o mesário colher sua asslnaturo no caderno de vogçllo. 

ArL HI. Fica a.sscgurodo o sigilo do VOIO mediante: 

1 • o isoll'U!en!Q do e leit<:>r, apona!i para efeito de esco.lha dola candlclalo/a; 

D • a impossibilidade, d.e lilCr aco,:npanhado po, qw,lqucr pessoa à cabina eJeítoral, salvo ns 
hipóécSC$ pn:vt$1BS nos pu,igrafos s• a ~ do art. 5°, desta Rcsoluçllo. 

Capl.tulo IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA MESA RECEPTORA 

A.rt.. 16. Compete ao Presídcntc dn Mesa Re.:epwra de Vot0$: 

1 - n,oet,,,,- o malcrial de votação, COil'C$p0odente a sua mesa ~ora de votos da Con1i­
Especial ; 

D - compuccer no local de votaçilo, juntamenk com os domai, nwmbn"' da Mcü RcllCCplo.ra. 
de Votos, ali! as 07 :00 horas do dia da c.10iç:,lo, pc1n> i.o,pcylo e poqllllllÇilO do loenl, instalando 
as cabinas, conferindo e organizando o material de v<.>taçllo; 

rr1 - estar pn,sente no ato de abertura e de encerrarnerito da clciçl.,;,, uivo forçá maior. 
comunicando o Impedimento à Comisslo Espe,cial , pelo mCllQS vinte e: qllllltO horas antes da, 
abertura dos trabalhos. ou imedi~lc. se ,;, impedimento se de:r dentro desse pra:T,o ,;,u no 
curso de eleiçlo: 

IV - afix.ar as listas doo candi.dal,;,$ p<(>ximo à cabina d.e votaçlio; 

V - providenciar almofllda com lima pa111. os analfabetos e D<S que não pudet'Cfll u:iainar. 
ex.ercerem o seu direi.to ao voto; 

VI - autori2ar os eleitores a votar; 

VII - informar â Comissão Especial. o, 1"8'05 que impeçam ou difiouhem o inicio do prooe$SO 

devota.Çlo; 

vm . resolver i.meóialaroente todas as diticuldàd.ea ou dúvidas que ocorrerem; 

IX - mantel' a ordem, para o que poderá açio,:uu- a l'>olicla Miliw-: 

X - consultar a ComiMlio Espccilll e o Miru.stéri ,;, Públi,::o aobre ocorrências cujas soJuçllc5 
deles dcpcnclol'c:m; 

XI - receber as impugnações dos fü1cai~ d,;,i, candida10;,. coosignando-a:s em ata,; 

xn - fí-1i:tar a distribuição das senhas; 

xm • zelar pela presc,vaç!lo das umas, da cabina de votação c da lisla comendo os nomes 
e/ou apelidos e os números dos candidatos, disponlvel no recinto dá Sc:çã(,; 

XIV - verificar as credenciais dM rep-ta11res e/ou fi~ d0$ candi(laros; 

XV• coordenar o lrabalho do mesário, secrelârio e 6scais. no intuíto de organizar o processo 
de eleição; 

XVI • declarar encermdll a votação às 17 hMa..~ e dc:teQll_íoar o n,sp0nsàve) e11Can:egado da 
distribuição d.e senhas numeradas aos eleil(lteS pte$ellle<S, recol.betldo SCU$ titulos de cleitúf'; 

Art. 17. Compete ao ~retário: 

I - elaborar a ata da eleiçllo, onde. COD511\rãO as impugnações. os incidC11tcs ocorridos no curso 
da vota.çlo e o númem de e lei to= voran1'>s; 

II - distribuir aos eleitores, às l 7 horas, as senhas de entrada, previamente rubricadas ou 
carimbadas. segundo a ordem numérica; 

m -cumprir 1115 d.emais ~ que lhe for alribulda. 

P11.rqn1tío únko. A ata devera ser assinada pelo Secretário, I•residente e Mesário, ai~ dos 
fiscais ixcscotcs. 

Art. 18. Compete aos Me.s.irl0$: 

1-;demificar o eleitor; 

li - subwtuir o Presidentc:, de: m<)do que haj.à sempre quc,m re~p<)nda. pe:s.,-1menie pela. 
ordem e rccuwidade do processo eleítorat. cabendo-llles aínda, assinar a ata da eleição. 

Parqr11fo 6:DJco. Não comparcccndo o Prcliidcnte até as 07h30min, assumin\ a Presi~ncia. o, 
Mesário e, na sua falta ou impedimento, o S«:relário ou um dos Suplimte:s indicados pelo 
Coordenador Local. 

Art. 19. ComJ?Qtc aos componcutc:s das Mesas Receptoras: 

J •cumpriras normas e procedimento es1abelecidos pela Comissão Es~ial; 

II - registrar a impugnação dos votos apresentados pelos fiscais na ata e prooeder a colbei1a 
do vl)to c:m separado; 

m - cumprir as demais obrigações que lhes forem atrilruldas. 

Capita.lo V 

DA VOTAÇÃO 

Art. 20. O processo de escolha será fiscalizado pelo Ministério Públíco, pela Comissão 
Especial e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

§ r. Poderão pemwie,cer nas seções de votação. no máximo, 07 (sete) pessoas, entre eles, o 
candidato ou seu lisca.1/representante, membros do Conselho Municipal dos Direitos da. 
Criança e do Adolescente • CMDCA, repr=ntanle do Ministério Público, além dos membro& 
da Mesa. Receplo!B. 

§ 2-º. O candidato ou pessoa por ele designada a representá-lo. que por qualquer ação o 
omissão venha a twnullllllr ou prejudicar o bom andamento dos ttabelbos, será convidado pelo 
Presidente da Mesa Receptoni de Votos 11. se n:tintr do local. sem prejulzo da posterior 
apli~ de outras ~9ões decorrentes de 1al condu.la. 

Arc. 21 .. Setio observados na votaç:ão os seguintes procedi.mentos: 

1 - o eleitor, ao ~w-se na Seção e antes de adentrar o recinto da Mesa Receptora dee 
Votos, deverá postar-se em fila; 

D - admiti.do a adentrar, o eJeitor apresentará seu documento de identificação com foto ài 
Mesa Re<:eptor11 de Votos, o qual poderá ser examinado pelos fiscais dos candidatos ou pelo 
representante do Ministério Público; 

m -o componente da Mesa loce.liará o cadastro de eld torcs da uma e no caderno de votação 
o nome do eleitor e o confrontará com o nome constante no documento de identificação; 

IV - Dão havendo diíYida sobre a identidade do eleitot, será ele convidado a apor sua 
wmatura ou impressão digital DO caderno de votação; 

V • o eleitor sem convidado a se dirigir à cabina de votação; 

IV ~ após realizar a votação, o mesário devolvera o docutnento de identificação ao eleitor. 

Art. 2:Z. As assinaturas dos eleitores smo recoibidas nos caderno5 de votaÇão, os quais, 
junta.mente com o relatório final/ata da eleição e o material rcsta.tlte será entregue no local 
designado para apuração. 

Cap!t11loVI 

DA APURAÇÃO 

Art. 23. A apuração dos votos OCOrTeri imediatamente a.pós o .recebimento das umas no local 
designado para escrutinlo, obsc:rvados oo que couberem, os procedimentos ~-tos n()5, 
artigos 159 a 187 do Código Eleitoral e o disposto nesta Resolução. 

§ 1". A aptI11fãO seri feita por meio de uma Junta Apuradora em ndmero de 03 (três) 
membros, mais 02 (doís) auxiliares por seçlO eleitoral; 

§ 2•. O rcpresenlantc do Ministério Piibli00 será notificado pera participar do alo de q_uc ttata. 
o et1pur e os candidatos e SlC\IS fiscais. credenciados serão convocados para acompanhar os 
proced:illlffltos relativos ê apmaçio; 

§ 5". As Juntas de Ap111'11Ção proccderilo da seguinte fonna: 

1 - receberilo os documentos da vota.çlo, examinando sua. idoneidade e regularidade, inclusive· 
quanto ao funoioruune11to n111mal da Seção; 

n - receberão as umas e providenciarllo a aben'Ura das mesmas; 

m - resolverão todas as impugnações e íncidcntcs vmficildos durante os trabalhos de: 
apuração; 

IV • registratão todos os procedimeotos e ocortências em ata específica para tal. 

Arl. 24. A apuração dos votos ocorrerá num local único 

Art. 25. Conclulda a oontagem de ,-atos, os membros da Junta Apuradora providei:icíllrilo a, 

emissão do boletim de urna em OJ (trê~} vi11S. 

§ 1•. Os boletlll!i de urna senlo assinados pelos 03 (três) membros da Junta Apuradorn e pelos 
02 (dois) auxiliares e, se presentes, ~los fiscais dos candidatos e pelo rcpresentanlt do, 
Ministério Público. 

§ 2•. Apenas os bolelillS de uma poderão servir como prova po&terior ~ o CMOCA. 

A~ 26. O en.cemmen.to da apuração de wna Seção consistiní na emi.ssao do boletim de wna 
com os resultados. 

Art. 27, Após a proclamlllÇão do rcsul18do os candidatos poderio apresentar impugnaçlles, que 
serão decididas pela Comis._(ã(I Especial, apó$ OilVida do Ministério Pó.blíco. 

Parígraío l\nlco. Caberá recwso, da decisão da Comi.ssio Espec-ial ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, imediatmnente após a ~cisão. 
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Art. 18. Os pedidos de impugna,Qlo referentes ao resulwlo geral da eleiçlo ou face: 
propaganda i.ff'egular de candidatos. dev~tao ocorrer no prazo máximo de 02 ( doill) diâS •pós w 
publicação oficial do resultado, devendo o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
AdolC$CC11te CMDCA decjd.ir, em reuni lo extraordinária especialmente designada pera este 
fim, no prazo máximo de 05 {cinco} dias. 

Pa,..gnfo úo"co. A dccisio dio CMDCA será prc:cedida diD parecer da Procuradoria Juridica 
do Município, com nolifiC8910 pessoal do Mini.stério Público. 

Art. 29. A pendência do julgamento de recursos não impede II divulgação do resultado da 
votação. que deverá, no el'IWlto, çonter a .te$$11lva quaoto, J)()$Sibilidadc de, ah~. 

Art. 39. Uma vez julpd0$ 0$ rcclll'SOS, cabe ao CMDCA dar ampla publicidade ao resultado 
final da eleição, sem prejuizo da retificaçto das publicações anu:rionncnte efttuadas. caso, 
oeeessârio. 

Capitulo V1l 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. l1. Em caso de empate na votação de candidatos e de suplentes será considerado eleito o 
Clllldidato mais idoso (Código Eleitoral, art. 111 ). 

Art. 32. Senlo considerados suplentes dos can.didatos eleitos todos os demais candidatos: 
petUncentes li mesma regional que nlo forem eleitos, na ordem dccrcsccnte de votaçlo. 

Art. n. Todos ()$ - omissos setào resolvidos pela Comissão .Especial. com coosulta à. 
Procutadoria do MUII.Ícípio t notíficação pessoal do Ministério Público. 

Santa CnlZ dos Milan::s (PI), OS de abril de 2019. 

Mtt1J, ~ ola. ~iRu:x,. 
Oeide Soara da Silva 
Pra.ldente do CMDCA 

Cõnsd'lo MuntdJ)ill dos 04reltos da Cr1anca e cio Adole=nte - O,,OCA 
SillltD Alltonlo ,do$ Mlli,<}res • PI 

l!:Dff AL DE ELEIÇÃO UNIFICADA DO CONSELHO TUTELAR DE DIREITO DAS CRIANÇAS E DOS 

ADOI.ESéENTES OE AROAZES • PI 

A Presidente do Conselho ~ dos 0lreHos da CTiança e cio Adolescente da santo A:ntonioo 

dos M llagres, no u"" de ambuiçãCl ..,a 111e é confíll'ida pela 1.01 Munld~ rf 098/201 O. com •IUlraç(les. 

faz pub1iC8t o 8'3ilal ele corwocaçlo para o segundo proce.so ele 85Colwl em data UnllieaCla para 

memblOI do COl'IHllo tultlla par1I o quadr\6nlo 2.020/2024, 

1. DO PROCESSO DE ESCOLHA 

O pi&Mi'lle processo de esoolla em data unificada é <laoelpllnado pela Lei n" a.068/90 [ECA). 

a~llf8da pela Lei 12..696/12. pai$ n,ílOlu,Ção n• 139/'2010 allanlcla pela resoluçf,o n" 170/201~ do 

Conselho Naàonal doe Dnltos da Crtença e AdoiHCMle- CONANDA., sendo rulzado sob a 
respot'IMl)i'.klade Clesl8 e r.-lWIÇAo do Mlnll!Ho Públio:>, que -.,.. pe,anjs o jtilzo da Infância a 
Jwuntud" da o;im:ar,:;a, tomu p(,bll<xl o P""""'80 de '~ em dàla Unificacla para membros do 

~ T.-r para o quadllAnio 2020/2024, medlanle condi;õn estabel9clda• AHle edital. 

2. DO CONSELHO 'fUl'aAft 
Conselho llJlalar é órvlo permanente e autõoomo. nlo jw1sdlclanet encarn,glldit> pela 110QO<l!Kkl 

de Miar pelo cumprimento dos dnlkos da c:riallÇS e do lldolescente. 

Em aida roonieipiO • em COda roglilO adillir'lislrawa CIO Dlstttto F-loClerel hever6, no mlrwno, 01 
(~) Con1et10 TUlelar C0mO ÓIJllo lnwgrame da admlnlatraçlo p®lc8 IOcal, OOIIIPO$IO (18 !5 (OinCOl 

membros, e&00t11dos pela populaçêo local para mandato da <I anos, permitida 1 (Uma} rec:ondução. 

O processo ele esco111a aos m.wnllros ao Conselho Turelllrdeverll p,refent1 dlllmenle obse«af' 11111 

-.gulmes dii'elrltaS: o PfCCMSO de NCOll1a para a runçlo de Con5811el1t> Tutelar ,en1 para o 

pl9Wlchimento de clf'lco membro:11 ütJJl11r99 e cinco ....,.,,tea, per conHlhc,. 

De acordo oom o ind!IO ti do Art. 5" da Resoluçlo ·1 all/201 O. publlcada pelo CONANOA, il 

eandldeun deYerll 1181' lndlltlclual. nAo Mnclo admMld• a composição de ch8,f>8!1. 

O C0fl!l&llo Municipal doa Di"'~"" da cru,nc;:a ;, dO AdolinCente de..-.1. inatiluil' uma Camlsslo 

E:speciBI da · com~ pamária enlre COR$-• repre-.tanw do goyarno • da soeledac)e c:.,11. 
p.11111 8 relllZAlçlo 00 procee!10 de eacollll «n data urlfficade dCJe conMlhei.'o& tulalanlll. 

0 Conselho Ml,lrit;ipe,I doe C)hil0$ d.(l Ctillnça ê CIO AdiOIHoent• 00 UIIO de suas atrib~ 

publicani ed••'- eapeçífioo. no Oiár!o Of,ciel ou meio equivalenla pBlll cada uma diall filaoe do l)«>Cê$1l0 

de escotla de conselleiros lulellraa, ~ndo 80bre: 

1 - a CIOCumenlaÇãO exlg1411 dOS canclidalOII; 

li - • regres cio Proc:mso ele MC01111 em dela Unlllcada, contendo aa condutas pennllldas e vedadas 

ao1<:andidato • 

111-lllS ll8llÇÕ8II pravislal para o de5WnPrimenlO das reg,_ do processo de flSeOl'l8 em data unltlcada; 

N - impugnações, recurso e ou1ras Iases do Prooe56o da EiC0lla em Data Urfflclda, e 

1/-dasvedl!IÇÕeS, 

3. DOS REQUISITOS BÃSICOS EXIGIDOS DOS PRETENDENTES A FUNÇÃO DE 

CONSELHEIRO TUTELAR 

3, 1. reconhecida idonetdEICIIB moral (00111Jlf0'/'8da pelas celtidõecs negati\laS a1/lllnels, da Ju!liçll 

Fêderal, Eleitora! e ES'tlldl,IQI}; 

3.1 tde So.Jp9Mor 8 mte II um anos; 

3.2 resídir no município; 

3.3 IEll'~ido IIJÚlO méel[O; 

,&.DA JORNADA DE TRABALHO E REII UNERAÇÃO 

4.1 Os conll81hei'os MelaM e-ao suas 81ividaelas em regme de de(lçaçAo e:xdusNa em 

Jomade ele 40 l'IOras semanais. 

4.2 o vafor tio venc:imenlo é de \ITI salêrio minimo Vigente,~ pnrva!o 001 Lei M1.1111cJpal. 

U)AS ATRIBUIÇÕES OOS MEMBROS DO CONSa.HO l\JTELAR 

5 ,1 A,; etrlbulçõlls dos rnemtwos do oonsetio Mllar tstlO preYlstas na Lei 8.0e91'90 - Esllllll!O 

da Criançe e d0 Adolescenla. 

t . DA COlll88ÃO ESPECIAL 

li. A Comissão espeoal tio Processo de eeoo!h8 8ffl data IJllificade é encarmgaõa de 

analisar os pedi(IOS de reglstn:l de candidatura e claJ aJll)la publieidade 4 ~o dos prelenderites 

lnsclkoJ. 
b. ~ facultado a qualquar cldaOlo ~""8r, no p,azo de 5 (cinco) diaa C0111ad08 da 

pLNcal;êo, e31clldatos/as ~ nAo a111ndarn os ra,qliisAos exjgldos, lndioandO 011 eiem11ritos praba!õriog, 

e. Nolll\cer C111 carldidatos impugnado$, conclelend0-tin prazo para a~es de 

d. Fteallzar reunião para decid ~ ecerca da mpugnaçAo de 0111~ture, podendo, se 
nllalSSário, ouw tast«nunhas GVentuamenle arroiaaas, lletél'mlnar e juràcla de clocumel'lttlS e a 
tealiZllçlo ele outras dllgênclas. 

e. OH deci9õea da Comlssêo especial Cio Proc:es.so ele eflCOltla em aata unifleaela cal>Brá 

1'8ClJl10 à Plenw do Consello Municipal Cios Oire.ftos da Criança e do Adolescenle, que se reuriiri em 

cnter extrao/tlrlárlo, para decisAo com o mbimo de~-

f. Esgotada a fase recursei, a corrvssAo especial fará pubicar a 111laç.Ao dos candida1oslas 

habllllados, oom cópia ao Ministério PíJllico. 

o. Fteallzar rwnlão destinada a dar conhecimento fonnal das reoras da campnia aos/as 

crddatos/as considera<los 118.biltados 110 pleilO, que flrmarto coq,roml5so de respeká-las, sob pena 

ae 1mpo91ção e1a1 sanções p~iStlls na 18giSl&ÇAO IOcal; 

ll Estimular e l8cililal' o encammamenlo de notícias de falos que oonstiuem ~ d8a 

regras de campama por parte aostas candlda10:IIIIS oo á Mia ordem; 

i. Analsar e Cleoiclir, em pnmeira 11Slál'ICill a.amiSlrati'la, os pedidos de mpugnaçlo e 

outros Incidentes ocorridos no dia da volação; 

J. Orginzar o p,ooesso de e&COlia urf'icada <1\1& ocomri oo cria 06 de olJtubro de 2019 

k. Eli001'1er e ClvulQar os locais de votação; 

l. l>MiiOBT, lmectlatamenlll após a apuração, o ra&úllado oficial da volação. 

8. DOS NPEDIMENTOS 

a. sJo impecidDs de serw no mesmo CO!lSell'IO meli<IO e muner, ~s e 

d.escendentes, sogro e genro 01J nora, iJl!lioe, cir,hed01, dU18111e o amriaalo, tio e SOl:lrliho, padr'Nto oo 

madrasta e enteado, coílfonne pre\llslo no Art. 140 do EstalUIO ela Cl'ílllnça e CIO ACIOl6SCfte (ECA); 

b. são Impedidos de serk no mesmo consello Melar o, cõr;iues, ~artlel'OS. .úida 

qoo em oolão nomoafetMI, ou peremet em rin!aa rala, coratera.1 01J ?OI" alimelade, .ill6 o 18f0lto grau, 

inclUSNe, oomonne previsto na RBsotLJÇl!o 13M010, public:a<la pelo Conselno Nacional dos Oirtitoa da 

Cr1111Ç11 e do Adolescellte (CONANDA), 

e. Enlende-se o ~imento ao Consaltlelro tutalar em ralaçilo á aulOl1Cla(Je judlclárla e 

ao ~ do Mlnitdno Público com lllUlçlo na biiça d8 lll"'1da e dl Jweotude da mnma 
coman:.a estaauals 

T. DAS ETAPAS DO PROCESSO Dt;: ESCOLHA 


